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TUBA MUNICIPAL DE P ULO AFONSO - ESTADO DA BANIA 

Paulo Afonso, 31 de maio de 2019. 

OF/GAH/PMPA n°. 114/2019. 

Exma. Sr., 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do 5 le do 

art. 19 da Lei Cagá:mica Municipal, decidi gerar o Projeto de Lei de n', 

21/2019, aprovado nesta Casa em 12/05/2219, que dispõe sobre "a 

obrigatoriedade de instelar detectores de metais nas escolas publicas e 

privadas, e da outras providências", por entender, a partir de parecer 

da 	Procuradoria-Geral 	do 	Município, 	haver 	vicio 	de 

inconstitucipnalidade na proposta, reenviando esta decisão para 

apreciação nesta Casa. 

Encaminho em anexe as razões do veto. 

Atenciosamente, 

Ç 	DEUS aENt  
TTO MUNICI AL 

Ao Senhor 

Vereador Pedro Macdrie Neto 

Presidente da Câmara Municipal 

NESTA 
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Exma. Sr. 
MARCONDES FRANCISO DOS SANTOS. 
Vereador Presidente da Câmara Municipal. 
Paulo Afonso - BA. 

APROKINA)NaNSEAD Na( 6ç   
DElabaaport 
VOEMO 

MESA DA EM 

Projeto da Lei n° 21/2019. 

"Dispas sobre a abr gator 	de  JI  instalar 
detectores de vetais nas scolas públicas e 
privadas." 

RAZÕES DO VETO.  

Para arrazoar os motivos deste veto e considerando ser 

este de natureza juridica, apresento a fundamentação e argumentação 

lega( do parecer da Procuradoria-Geral do Município acerca desta 

propusiçáo Iscrislativa, que segue abaixo transcrita: 

t. "DO RELATÓRIO. 

Trata-se de consulta formulada pelo Prefeito junto a 

Procuradoraa Jurídica, com relação á constitucionalidade do Projeto de 

Lei de n°. 21/2019, de iniciativa da Câmara de Vereadores deste 

Municiado, cujo objeto é a instalação de detectores de metais nas 

escolas pnblicas e privadas. 

O Projeto , de Lei 	 e 04 ( compos o 	 o) artigos. 

É o relatório. 
a. 

2. DO PARECER. 
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CompuinanCo c. Projeto de Lei em apreço, denota-se que ele 

tem 	caga:cavo de regulamentar soare a educação, no sentido de garantir 

a segurança de estudantes e funcionários no âmbito das escolas públicas 

e privadas do Municipío, e, por conseqüente, assegurando a integridade 

física e psíquica destes, o que, sem sombra de dúvidas, acabou por 

invadir a competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal. 

A Constituição da República, em seu Titulo III, o qual 

dispõe sabre a organização do Estado, delimitou expressamente a 

competência legiferante das pessoas jurídicas de direito publico 

interno, reservando privativamente a União o poder de regulamentar 

Sb.r2 educação, consoante se observa do seu art. 22, XXIV, que assim 

zextualizar 

mu 22 - compete 	privativamente 	à 	União 
legislar sobre: 

XXIV - diretrizes e bases da educação nacional; 
(grifamos) 

Sendo da União a competência para legislar sobre educação, 

em hipótese alguma poderia a Cã:rara de vereadores dispor sobre tal 

ngtúria gomo de fato fez a partir do Projeto de Lei em análise, o que 

resultou em manifesta inconstitucionalidade formal por usurpação de 

cempeiencia exclusiva ge Congresso Nacional, nas termos do art. 48, 

capo:, do Texto Constitucional, senão veiamos: 

Art. 40 - Cabe ao congresso Nacional, com a 
sanção do Presidente da República, não exigida 
esta para o especificado nos arrs. 49, 51 e. 
dispor dispor sobre todas as matérias de competência da 
Untam, especla_iânce sobre: [...] agrifa nosso) 

Nessa linha de raciocinfni uslfo embora seja socialmente 

pertinente à ui-escoo...ao:o eziornada por bigs do Projeto de Lei, não se 
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pode permitir que c sistema consgitucicnal de distribuição 'de 

competências seja subvertido, pois abriria precedentes para que os 

Untes Tederados pudessem invadir Competências Um dos outros, em 

Clarividente violação ao pacto federativo insculpido no art. L u, da Lei 

Magna. 

EM se úratande de educação, os Tribunais têm entendido que 

2 Matéria em quRstão é de atfibuiRão da União, restando caracheri2ada a 

usurpação de competência da União quando o Município legisla sobre o 

assunte. Portanto, extraímos: 

"CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO - INCIDENTE DE 
ARGUIÇÃO DE INCONSTITDCIONALIDADE - LEI MUNICIPAL 
QUE TRATOU DO PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E 
VENCIMENTOS DO SISTEMA PÚBLICO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇAO, INCLUINDO OS CARGOS CE AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO 	EDUCACIONAL 	E 	DE 	AGENTE 
ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL NO QUADRO DE PESSOAL 
DA 	EDUCAÇÃO 	COM 	ATRIBUIÇÕES 	MERAMENTE 
ADMINISTRATCVA2 - CONCEITO DE PROFISSIONAL DA 
EDUCAÇÃO 	ESCOLAR 	BÁSICA 	ALARGADO 
INOONSTITUCIONALIDADE - COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA 
UNIÃO - INCIDENTE JULGADO PRUCDDENUP - DUCISÃO 
UNANIME. 1. A Lei nu  1.566, de 26 de junho de 
2008, do Municil Po de Taquaritinga do Norte, 
tratou do Plano de Cargos, Carreiras e 
Vencimentos do Sistema PUblice Municipal de 
Educação, sendo possivel concluir que o quadro 
seria formado pelos Cargos e Carreiras de níveis 
médio e superior do Grupe OCRip aciona' Magistério 
e pelo cargo de niipl médio de Agente 
Administrativo Educacional e de nivel fundamental 
de Auxiliar Administrativo Educacional que formam 
o Grupo Ocupacional de Apoio Administrativo; 2. 
Ao legislar sobre o Plano de Cargos:  Carreiras e 
Vencimentos do Sistema Público Munioipal de 
Educapdo, transformando os cargos de auxiliar de 
serviços gerais, guarda municipal, merendeira, 
motorista, servente, vigilante o zelador em 
Auxiliar Administrativo Educacional, e qual, 
juntamente com o cargo de Agente Administrativo 
Educacional, compõe w Grupo Ocupacional de Apoio 

AVENIDA APODINNID SADDS, A° . 925. Cenrro. 
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Administrativo do Quadro de Pessoal da Educação, 
c legislador invadiu competência privativa da 
União para legislar Sabia diretrizes e bases da 
educação, nos termos do aric 22, XXIV, da CF; 3. 
Da forma secell=tp, a criação do cargo de Agente 
Adrdnistrativo Educacional padece da mesma 
inconstitucionalidade, 	eis 	que 	fruto 	da 
transformação de cargos de natureza eminentemente 
administrativa, 	os 	quais 	CerreaneCern 	COM 
atribuiçóes apenas de rotina: 4. Conquanto o 
municipio de Taquaritinga do Norte posélia 
competência para tratar dos servidores da 
educação municipal, inclusive com a instituição 
de plano de cargos e carreira, não poderia 
alargar um conceito que dista da sua competência 
legislativa, destacando que o parágrafo único do 
art. 296 da Gr prevê que "A lei disporá sobre as 
categorias 	de 	trabalhadores 	considerados 
profissionais da educação básica (.4'; 5. 
Considerando que a União já estabeleceu o 
conceito dos profissionais da educação escolar 
basica atraves do art. 62, da lei de Diretrizes e 
Bases da COunapPe, restringindo apenas aqueles 
que exercem cargos li gados á área finalistica da 
educação, á defeso ao ente municipal, através de 
legislaeão autônoma, agindo ultra vires 
transgredir o rogramento fundamental sobre o 
tema, sendo patente a usurpação de competência 
privativa 	da 	União; 	6 	Arguição 	de 
Inconseitucionalidade 	julgada 	procedente. 
Proclamação da inconstitucionalidade formal do 
art. BT, na parte que trata do Grupo 2 - Apoio 
Administrativo, da Lei n" 1,566/2008, e, por 
arrastamento, dos demais dispositivos que cuidam 
dos cargos de Agente Administrativo Educacional e 
de Auxiliar Administrativo Educacional, com 
eneecia ex-tUnc, por violação aos arta. 22, 
XXIV, e 206, parágrafo único, adbos da 
Constituição Federal. Decisão Unânime." ITJ-PE 
nele 3057611 PE, Relatos: Leopoldo de Arruda 
Raposo, Data de Julgamento: 11/03/2019, ôrgão 
Especial, Data de Publicação: 22/02/20191 

Por outro lado, verifica-se uma inconstitucionalidade 

formai em razão de violação ao art. 24, inciso IX, de nossa 

Constituição Federal, que Trata da competência concorrente da União, 
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dos Estados e do Distrito Federal sobre a matéria objezo do projeto de 

lei em questão, como se estabelece abaixo: 

Art. 24. =pote 	União, aos Estados e ao 
Distrito Federal legislar =correntemente =te: 

Ix - educação, cultura, ensino, desporto, 
ciéncia, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e 
inovação; 	 (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 85, de 2015) (gritamos) 

Sendo. assim, fica evidente que o Municipio não Pode 

legislut sobre matéria Felacionada à eduCaPão, uma vez que não possui 

competencià pata tal. 

Vale ressaltar ainda, que a obripatpriedade da instalação 

de detectores de metais nas escolas públicas e privadas implica aumento 

de despesa, e Que ê previamente proibido no texto constitucional, posto 

que não é admissivel aumento de despesa em Projetos de Lei de 

iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, nos termos do art. 

63, I, da CF: 

Art. 63 - Não sere adi:oiti:do aumento da despesa 
prevista: 

I - nos ',coactos de iniciativa exclusiva do 
Presidente da República, ressalvado o disposto no 
art. 166, PS 3°  e 4'; 

Portanto, se revela ofuscante a incOnstirecienalidade 

formal e material de Projeto de Lei sie n'. 	01.9 c que implica ea 

necessidade de seu veto total. 

1. CONCLUSÃO. 

PELO EXPOSTO, opina esta Procuradoria pela vezo total o 

Projeto de Lei de c° . 21/2019. 

AVENIDPAPOONMSAIIES, II° . 925, Centro. 
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É o parecer." 

Senhor Presidente, ano essas as razões que me levaram a 

vetar o Projeto de Lei o°. 21/2019, aprovado por esta Casa Legislativa 

em 13/05/2019, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores 

Membros da Cámara de Vereadores. 

Sal  mais 
,111W ITO 	C P 

AVflIA POLÔNIO SALES. n° . 925, Centre 
paul° Af 01”Q 	P!A • 
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200 

Parecer Juridico n°8212019 

Referência: Veto Integral ao Projeto de Lei n°21/2019 que "Dispõe sobre a 
obrigatoriedade de instalar detectores de metais nas escolas públicas e 
privadas de Paulo Afonso, e dá outras providências. 

Autoria do Veto: Executivo Municipal 

I — RELATÓRIO  

Trata-se de proposição à Lei n° 17/19, de iniciativa do nobre Vereador 
JEAN ROUBERT FELIX NETTO  que obriga o Município a instalar detectores 
de metal nas escolas públicas e privadas no Município de Paulo Afonso. 

Foi encaminhado a esta Consultoria Juridica, para emissão de parecer, 
acerca da legalidade doVETO INTEGRAL de autoria do Prefeito Municipal ao 
Projeto de Lei n° 17/2019, justificando em suas razões, que a proposição não 
atende às exigências dos dispositivos, sob pena de o gestor ser 
responsabilizado por descumprir à LRF. 

Observa-se que não foram encaminhadas a esta Consultoria o Parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça desta Casa Legislativa, bem como o 
Projeta de Lei n°21/2019 e sua Justificativa. 

É o sucinto relatório. 

PASSO A ANÁLISE JURIDICA 

Sob o aspecto juridico, a proposição à Lei n° 17/2019, reúne às 
condições para prosseguir em tramitação. 

Sob o aspecto formal, nada obsta a tramitação da proposição a Lei n° 
21/2019, eis que a propositura foi apresentada no regular exercido da 
competência legislativa desta Casa, com fulcro nos artigos 37, incisos II da Lei 
Orgânica do Municiai° e no ad. 50 do Regimento Interno. 

0 %Mar° PRN N°  
EM)/  O g  DE  a 

T 
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Saliente-se que não existe óbice relativo à iniciativa legislativa, sendo 
que tanto o Executivo quanto o legislativo podem dar o impulso inicial ao 
processo legislativo de leis 

O rol do inciso II do §1° do art. 61 da CF é taxativo, não permitindo 
interpretação ampliativa"MATÉRIAS ALÉM DAQUELAS RELATIVAS AO 
FUNCIONAMENTO E A ESTRUTURACAO DA ADMINISTRACÃO PÚBLICA  
MAS ESPECIFICAMENTE. A SERVIDORES E ORGAOS DO PODER 
EXECUTIVO." 

Nesse sentido, o julgamento da ADI n° 2E72, de Relataria da Ministra 
Ellen Gracie dispõe: 

Somente nas hipóteses previstas no §1° do art. 61 da Constituição 
Federal é que o Poder Legislativo não poderá criar despesa." 

Desta forma, superada está, a possibilidade de criação de despesa sem 
previsão. orçamentária. 

Demais disso, no tocante a "reserva de inciafiva referente a organização 
administrativa" o STF já pacificou a jurisprudência"a reserva de lei de inciativa 
do chefe do executivo, previstas no art. 61, 41°, II da CF somente se aplica 
aos territórios federais"(ADI 2447, REL. MIN. JOAQUIM BARBOSA, TRIB. 
PLENO, DJe 4.12.2009)". 

No caso em exame, a lei que prevê a obrigatoriedade de instalação de 
detectores de metal nas escolas públicas e privadas, não cria ou altera a 
estrutura ou a atribuição de órgãos da administração pública local nem trata do 
regime juridico dos servidores públicos. 

Neste ponto, não se vislumbra vicio de inconstitucionalidade formal da 
proposição de Lei n°21/2019. 

PASSAREMOS A ANALISAR AS RAZÕES DO VETO: 

O Sr.Chefe do Executivo Municipal, acatou parecer da Procuradoria 
Geral do Municipio, quepara fundamentar seu Veto socorreu-se do ad 22, 
inciso XXIV, da CF, que trata das diretrizes e bases da educação fundamental. 

A essência da proposição da Lei n° 21/19 á a proteção à vida e a 
garantia da segurança de todos que frequentam as escolas públicas e 
privadas, dissociando-se da matéria insculpida no inciso XXIV, do art. 22 da 
CF. 

De modo que a proteção vida dos alunos, professores, servidores, pais 
e quaisquer pessoa que frequentam regularrnente ou esporadicamente às 
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públicas e particulares "qualifica-se como direito fundamental â vida e â 
segurança dessas pessoas. 

CONFORME DISPÕE O ART. 30, II DA CF: 

Compete aos Municípios: 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

Diante do quanto analisado sobre o Veto do Executivo à proposição 
Lei n°21/2019, OPINA esta Consultora pela REJEIÇÃO ao VETO entendendo 
que o Plenário da Casa Legislativa é soberana irra votar conforme 
entendimento da maioria. 

É O PARECER, SALVO MELHOR JUIZO. 

Paulo Afonso, 09 de agosto de 2019. 

IVONEIDE PATO MACIEL, OAB/BA N° 21.882 
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